LEI COMPLEMENTAR N» 478, DE 26 DE SETEMBRO DE 2002.
[bookmark: _GoBack]Dispõe sobre o Departamento Municipal de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Porto Alegre, disciplina o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores do Município de Porto Alegre e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE
Faço saber, no uso das atribuições que me obriga o parágrafo 7®, do art. 
77, da Lei Orgânica, que a Câmara Municipal manteve e eu promulgo dispositivos 
da Lei Complementar n° 478, de 26 de setembro de 2002:
IV - a filha solteira, a viúva, a separada a qualquer título que, 
comprovadamente, não possua rendimento e que se encontre na dependência 
econômica do segurado, ativo ou inativo, para o fim exclusivo de pensão, desde 
que conte com idade superior a 45 (quarenta e cinco) anos na data do óbito do 
segurado e haja contribuído, mensalmente, a partir da vigência desta Lei Complementar, mediante opção, com o percentual adicional de 40% (quarenta por cento), incidentes sobre a alíquota estabelecida para os servidores ativos.
§ 1® O benefício previsto no inciso IV deste artigo só será deferido ao 
dependente se o segurado tiver estabelecido vínculo estatutário com o Poder Público Municipal até a data da publicação desta Lei Complementar.
...
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO 
ALEGRE, 08 DE NOVEMBRO DE 2002.
Ver. REGINALDO PUJOL,
2® Vice-Presidente, 
no exercício da Presidência.
Registre-se e publique-se.
JOÃO CARLOS NEDEL,
1* Secretário.
